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Apresentação
O Projeto Cidade Empreendedora trata da realização de estratégias 
para fortalecer a cultura do empreendedorismo na cidade do Natal, 
Rio Grande do Norte, e assim contribuir na formação de recursos hu-
manos empreendedores e na divulgação da ciência para a comunidade 
em geral, através de ações realizadas junto aos docentes e discentes 
das escolas de ensino fundamental do município de Natal. O objetivo 
principal desse projeto é promover a cultura do empreendedorismo, 
através da implementação de uma agenda de atividades que possibili-
tem a comunidade local, a se tornar mais empreendedora. Acredita-se 
que, a partir desse trabalho realizado junto a esses jovens e aos pro-
fessores das escolas de ensino fundamental, será possível, contribuir 
de forma efetiva, para transformar o seu habitat e transformá-lo em 
ambiente mais favorável ao empreendedorismo, gerando novas pos-
sibilidades para o desenvolvimento local e regional, e assim fortale-
cendo a relação da universidade com a sociedade, através do cumpri-
mento da sua missão institucional, que é a de transformar a sociedade 
em que se está inserida, por meio da transferência de conhecimento e 
tecnologia.

Neste sentido, o projeto desenvolveu esta cartilha a fim de contri-
buir na formação dos professores e de estudantes das escolas, de 
modo a tornar conhecimentos básicos de empreendedorismo, ferra-
mentas de gestão, e competências empreendedoras mais acessíveis 
e assim colaborar na construção de uma cultura empreendedora na 
educação fundamental de nosso estado.
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"No meio da dificuldade 
encontra-se a oportunidade"

Albert Einstein
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EMPREENDEDORISMO E 

EMPREENDEDORES
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EMPREENDEDORISMO 
É a capacidade que uma pessoa tem 
de identifi car problemas e oportuni-
dades, desenvolver soluções e investir 
recursos na criação de algo positivo 
para a sociedade (Sebrae, 2016).

Empreendedorismo
Os primeiros sinais do empreendedorismo aconteceram no século 
XVII, com o início das relações contratuais e do capitalismo insur-
gente. Com o advento das universidades, o empreendedorismo foi 
surgindo como necessidade latente do ensino rotineiro das mais 
variadas profissões que podem requerer a abertura de negócios e 
organizações.

“Empreendedores são 
aqueles que entendem 
que há uma pequena 
diferença entre obstácu-
los e oportunidades e são 
capazes de transformar 
ambos em vantagem.” 

– Nicolau Maquiavel.
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EMPREENDEDORISMO 
TECNOLÓGICO 
é caracterizado pela geração 
de empresas nas quais os 
sócios fundadores possuem 
formação académica e/
ou experiência profi ssional 
em pesquisa e desenvolvi-
mento (I&D), geralmente 
nas áreas das ciências 
aplicadas ou engenharia” 
(DRUMMOND, 2005).

Empreendedorismo 
Tecnológico

O empreendedorismo tecnológico 
tem sido alvo de interesse crescen-
te por parte das organizações e dos 
jovens empreendedores. Atualmente 
o empreendedorismo tecnológico é 
considerado um dos pilares para o 
sucesso e para a sustentabilidade da 
competitividade global em diversos 
setores, e um dos principais fatores 
para fomentar o crescimento socio-
económico a longo prazo dos países 
ocidentais (AUTIO,1997; 1998; FON-
TES, 2001, 2005).

É unanimemente reconhecida a importância do empreendedorismo 
tecnológico, na relevância que tem, em particular, para a inovação e 
para a introdução no tecido económico de tecnologias de vanguarda, 
novos produtos/serviços, bem como novas formas de organização 
(SCHUMPETER, 2003).

12
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Empreendedorismo 
Social

“O Empreendedorismo Social surge 
como um conceito ainda em desen-
volvimento, mas com características e 
estratégias próprias, apresentando di-
ferenças de uma gestão social tradicio-
nal” (VERGA; SILVA, 2014). 

O Empreendedorismo Social tem por 
finalidade intervir e transformar posi-
tivamente a vida de pessoas e de co-
munidades que estão em situação de 
vulnerabilidade social e não são assi-
stidas pelos governos que, nas últim-
as décadas, tem reduzido a aplicação 
de recursos em políticas públicas na 
área social (NEUBERT, 2017).

A School Social Entrepre-
neurship (SSE) do Reino 
Unido defi ne o empreende-
dor social como “alguém que 
trabalha de uma maneira 
empresarial, mas para um 
público ou um benefício 
social, em lugar de ganhar 
dinheiro. Empreendedores 
sociais podem trabalhar 
em negócios éticos, órgãos 
governamentais, públicos, 
voluntários e comunitários 
[...] Empreendedores sociais 
nunca dizem ‘não pode ser 
feito” (OLIVEIRA, 2004).
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EMPREENDEDORISMO 
COLABORATIVO 
ocorre quando duas empre-
sas associam seus serviços 
e se desenvolvem mutua-
mente. Portanto, se trata 
de uma ação de negócio em 
conjunto (JÚNIOR, 2017)

Deve-se considerar o empreendedorismo colaborativo quando o ne-
gócio que se deseja abrir requerer várias habilidades ou uma quantia 
substancial de recursos com os quais não se poderá arcar sozinho. 
Ou seja, ao perceber que um único empresário não será capaz de 
atender a tudo que é necessário para executar e financiar o projeto, 
o ideal é buscar colaboração (JÚNIOR, 2017).

Empreendedorismo 
Colaborativo

Cada vez mais pequenas empresas 
colaboram com outras de mesmo 
porte visando suprir à demanda do 
mercado de forma colaborativa. Ao 
se associar com alguém que oferece 
suporte para as ações do empreen-
dimento, o empreendedor não só irá 
agir com mais segurança, bem como 
aumentará o potencial competitivo 
(JÚNIOR, 2017).

14
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Entre os diversos benefícios e vantagens do empreendedorismo co-
laborativo, segue abaixo algumas: 

■ Os riscos são compartilhados

■ Representa vantagem compe-
titiva, pois cada empreendedor 
possui diferentes habilidades

■ O capital requerido é elevado 
facilmente

■ Há incremento do potencial 
criativo

■ Os empreendedores se apoiam 
mutuamente e compartilham 
informações mercadológicas

■ Possibilita a divisão de respon-
sabilidades

■ As metas empresariais são 
atingidas em menos tempo

   15
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Empreendedorismo 
no Brasil?

No Brasil, o movimento do empreen-
dedorismo começou a tomar forma 
na década de 1990, quando entida-
des como SEBRAE (Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas) e So�ex (Sociedade Brasileira 
para Exportação de So�ware) foram 
criadas (DORNELAS, 2005).

Segundo a Global Entrepreneurship Mo-
nitor (GEM, 2017) , que é uma pesquisa 
que mede a evolução do empreende-
dorismo no Brasil em relação a outros 
países, cerca de 50 milhões de bra-
sileiros já empreenderam e/ou reali-
zaram, em 2017, alguma ação visan-
do a criação de um empreendimento 
em um futuro próximo. Atualmente o 
Brasil é um grande celeiro de novos 
e jovens empreendedores, principal-
mente no que diz respeito a novas 
tecnologias. 

É possível ver o crescimento do 
empreendedorismo no Brasil, para 
um faixa de população de 18 a 64 
anos, através do gráfico a seguir:

16
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Gráfi co 1 – Taxas (em%) de empreendedorismo - Brasil - 2002:2017

Fonte: GEM Brasil (2017).

As principais vantagens e desvantagens de ser empreendedor, se-
gundo o SEBRAE/SP (2014): 

Desvantagens Vantagens

 ■ Insegurança fi nanceira e no 
negócio/Ter que pagar impos-
tos

 ■ Fazer o que gosta/trabalhar 
com o que deseja

 ■ Falta de reconhecimento  ■ Ter autonomia

 ■ Mão de obra qualifi cada e 
comprometida

 ■ Gerar emprego/renda

 ■ Ansiedade e stress/Peso de 
responsabilidade

 ■ Aprender com seus erros

 ■ Tudo depender de você/Não 
conseguir realizar tudo

 ■ Alcançar seus objetivos e 
sonhos
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 O Mundo dos Negócios
Para operar um negócio, o empre-
endedor assumirá vários riscos, seja 
quanto ao capital empregado, seja 
quanto ao tempo e ao esforço investi-
do, principalmente quando existe a 
possibilidade de sua aplicação resul-
tar em perdas. 

NEGÓCIO é quando 
individualmente e/ou duas 
ou mais pessoas se juntam 
em um esforço organizado 
para produzir bens (pro-
dutos) e serviços, a fi m 
de gerar lucros através 
da venda desses para um 
determinado mercado.

Quando se fala em ambiente de negócios se fala em tudo que existe 
em torno de uma empresa. Isso porque elas não vivem isoladas e 
não são instituições absolutas; elas representam a sociedade, o país 
e o cenário mundial. Em linhas gerais, devido à sua complexidade, o 
ambiente é dividido em dois segmentos: o maior é o ambiente geral 
ou macroambiente e o outro, o mais imediato, é o ambiente de tarefa 
ou microambiente.

18
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O Macroambiente é composto de uma multiplicidade de variáveis 
que interagem dinamicamente entre si:

 ■ Econômicas

 ■ Sociais 

 ■ Tecnológicas

 ■ Culturais

 ■ Legais

 ■ Demográfi cas

 ■ Ecológicas

O Microambiente constitui uma parte específica do ambiente geral e 
pode ser denominado ambiente de tarefa ou ambiente de operações 
da empresa: 

 ■ Fornecedores

 ■ Clientes ou consumidores

 ■ Concorrentes

 ■ Agências reguladoras
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 O Que é uma Empresa?
As empreses podem ser classifica-
das por 2 (duas) vertentes de acordo 
com seu ramo de atividade, são elas 
produção de bens e prestação de ser-
viços. Produção de bens ainda pode 
ser classificado como bens de consu-
mo (eletrodomésticos, produção de 
alimentos, móveis, roupas e etc.) e 
bens de produção (matérias-primas, 
maquinário, operatrizes e etc.).

 EMPRESA 
Etimologicamente o vocá-
bulo “é derivado do latim 
prehensus, de prehendere 
(empreender, praticar), 
possui o sentido de em-
preendimento ou come-
timento intentado para a 
realização de um objetivo” 
(SILVA 2004, p. 522).

Além disso, podem ser classificados 
de acordo com o seu porte, que é 
definido através de 2 (dois) critérios: 
número de empregados e volume de 
vendas e ativos.

20
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“O grande risco é não 
assumir nenhum risco. 
Em um mundo que muda 
de verdade, rapidamen-
te, a única estratégia 
com garantia de fracasso 
é não assumir riscos.”

– Mark Zuckerberg.

O processo de criação e uma empresa no Brasil pode ser feito atra-
vés do serviço “empresa on-line”, via internet, ou seguindo o método 
tradicional, pelos seguintes passos:

■ Defi nição do tipo de empresa

■ Defi nição da participação de cada sócio na empresa

■ Obtenção de um endereço

■ Contratação de um contador e formulação do contra-
to social

■ Registro do contrato na Junta Comercial do Estado

■ Obtenção do CNPJ

■ Formalização junto a Prefeitura e ao Governo do Es-
tado
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Características e Habilidades do Empreendedor
Drucker (1987) e Mintzberg (2000) associam o espírito empreende-
dor com a sua caracterização por situações nas quais uma pessoa 
com visão clara de propósitos dirige uma organização para ser mais 
adaptada aos seus objetivos estratégicos. Os autores concebem as 
organizações, nas quais são observados aspectos do espírito empre-
endedor de seus executivos, como empresas jovens e inovadoras de 
setores industriais novos e emergentes.

Segundo Filion (1999), as características variam entre os empreende-
dores, ou seja, não se pode estabelecer um perfil absoluto do empre-
endedor. Isso porque algumas delas são desenvolvidas na prática, 
com o tempo de experiência no mercado e, outras, são impactadas 
por fatores como religião, educação, família e cultura. Entretanto, é 
possível estabelecer as características e aptidões mais comuns aos 
empreendedores.

“Eu estou convencido 
de que metade do que 
separa os empreende-
dores bem-sucedidos 
dos não sucedidos é 
pura perseverança.”

– Steve Jobs.
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 ■ Necessidade de realização

 ■ Autoconfi ança

 ■ Disposição para assumir riscos

Parte do perfil empreendedor é composto por características como: 
ter iniciativa, autonomia, autoconfiança, otimismo, necessidade de 
realização, forte intuição, alta tolerância à incerteza, ser visionário, 
capaz de descobrir nichos, capaz de aprender com os próprios er-
ros, comprometido, saber utilizar recursos, fixar metas e alcançá-las. 
Para o autor, no empreendedorismo a maneira de ser do sujeito mais 
importante do que seu conhecimento técnico, pois o saber pode ser 
desenvolvido por meio de treinamentos. (DOLABELA, 1999). 

Para Chiavenato (2007), existem três características básicas para um 
empreendedor. São elas:
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FERRAMENTAS

DE GESTÃO E 

EMPREENDEDORISMO
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Figura 1 – Modelo de negócios Canvas

Fonte: Business Model Generation <www.businessmodelgeneration.com>.

Canvas – Modelagem de Negócios
PROJECT MODEL CANVAS utiliza conceitos de gerenciamento, neu-
rociência e design thinking para simplificar a sua elaboração e possui 
um caráter completamente visual. Ele consiste em um quadro em 
que é possível avaliar um projeto inteiro integrando escopo, tempo, 
requisitos, dentre outros aspectos, em um só lugar. Nesse ponto do 
projeto, você deverá responder o porquê da realização desse proje-
to. Se não conseguir encontrar a resposta, todo o seu planejamento 
perderá o sentido. Para fundamentar a defesa do seu projeto é im-
portante analisar a situação atual da empresa, identificando quais 
são suas principais dores, que problemas estão enfrentando com es-
sas dores e quais necessidades é preciso atender. Podemos observar 
abaixo  um exemplo de um quadro do Canvas.
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 DESIGN THINKING
é uma forma de resolver problemas, desenvolver produtos 
e projetos baseados no pensamento dos designers. É uma 
abordagem que nos auxilia a mudar o nosso estado mental e 
nos estimula a resolver problemas com novas perspectivas, 
encontrar soluções e dar respostas colocando sempre as pes-
soas no centro das decisões e envolvendo-as em todo o pro-
cesso, desde o entendimento até a entrega das soluções.

Figura 2 – Fases do processo de Design Thinking

Design Thinking – Metodologia 
para Solução de Problemas

Somos adestrados para resolver problemas, algo tão natural que 
em muitos casos nem percebemos. As fórmulas nos são dadas, os 
problemas são apresentados e temos que sair de uma situação pro-
blemática para uma solução, quase que como um passe de mágica. 
Com o Design Thinking sempre é possível encontrar respostas, mas 
com perguntas certas. E não é uma única resposta, mas várias que 
podem lhe ajudar a encontrar a solução mais adequada ao problema 
apresentado. Diferente do que estamos acostumados, essa aborda-
gem não nos estimula a gerar respostas de maneira desenfreada. Ela 
nos estimula a fazer as melhores perguntas, entender bem o proble-
ma antes de pensar como poderíamos resolvê-lo. Segue abaixo uma 
imagem de como seria as fases do processo de Design Thinking.
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Cultura Maker – Metodologia Faça Você Mesmo
Há muitos pontos em comum no comportamento de grandes men-
tes criativas, não importa a área, não importa quando viveram. E há 
explicações científicas para o funcionamento desses cérebros que 
parecem fontes inesgotáveis de ideias. Vários pontos são abordados 
quando se fala em criatividade como o contato humano: interagir e 
trocar ideias com pessoas muito diferentes, não se prender ao seu 
curso ou ao seu trabalho (estude de tudo!), dedicação, paixão e prin-
cipalmente fazer acontecer. Qualquer pessoa pode consertar, modi-
ficar, criar e produzir objetos com as mãos. Foi assim que nasceu o 
movimento maker. 

CULTURA MAKER
é uma extensão mais tecno-
lógica e técnica da cultura 
Faça-Você-Mesmo. O objetivo 
aqui é criar fazedores que 
inspirem outros fazedores.
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Em uma capacitação do movimento maker, os par-
ticipantes são divididos em equipes em função de 
seus conjuntos habilidades pessoais. Esses times 
desenvolvem as atividades juntos durante toda a 
capacitação através de apresentações. Durante 
a utilização das ferramentas, eles apresentam os 
resultados para todos os participantes e recebem 
feedbacks sobre o desenvolvimento das ativida-
des. Um dos pontos trabalhados na capacitação 
é o espírito de competitividade, um dos aspectos 
cruciais do ecossistema empreendedor. Nessa ca-
pacitação esperamos que os participantes absor-
vam o mindset empreendedor e tenham acesso a 
ferramentas básicas de gestão de projetos empre-
endedores. 

28
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PITCH
é uma apresentação sumária 
de 3 a 5 minutos com obje-
tivo de despertar o interesse 
da outra parte (investidor 
ou cliente) pelo seu negócio, 
assim, deve conter apenas 
as informações essenciais e 
diferenciadas. (SPINA, 2012)

Estes tópicos são genéricos, pois cada negócio tem suas peculiarida-
des, assim o que importa realmente é conseguir demonstrá-los sucin-
tamente na sua apresentação. Cada investidor tem um interesse di-
stinto, assim, é possível que tenha de elaborar 2 ou 3 versões do seu 
pitch para apresentar conforme o perfil do ouvinte. Antes de efetivar 
sua apresentação, procure descobrir qual é o nível de conhecimen-
to do mesmo sobre o seu mercado e seu negócio. Para ouvintes que 
tenham pouco conhecimento, procure fazer um pitch mais básico; para 
aqueles que tem know-how no seu segmento, apresente seu pitch mais 
avançado. (SPINA, 2012).

Técnica de Apresentação de 
Ideias e Projetos – PITCHS

O Pitch deve tanto poder ser apre-
sentado apenas verbalmente quanto 
ilustrado por 3 a 5 slides. Ele deve 
conter basicamente: 

■ Qual é a oportunidade?

■ Qual é a sua solução?

■ O que está buscando?
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BRAINSTORMING 
é o método pelo 
qual um grupo 
tenta encontrar 
uma solução para 
um problema 
específi co através 
da acumulação de 
ideias espontâneas 
pela contribuição 
de todos os mem-
bros desse grupo. 
(OSBORN, 1963).

Brainstorming – 
Tempestade de Ideias

O brainstorming foi desenvolvido 
formalmente em 1957 por Osborn, o 
qual argumentou que estes métodos, 
técnicas e ferramentas para inovação 
(MTF-I) aumentam a qualidade e a 
quantidade das ideias geradas pelos 
membros do grupo (PAULUS; DZIN-
DOLET, 1993; FURNHAM; YAZDAN-
PANAHI, 1995). Tendo em vista que a 
geração de ideias é uma parte crítica 
do processo de inovação (KOHN; 
PAULUS), muitas organizações con-
sideram o brainstorming como MTF-I 
particularmente eficaz para a geração 
de um grande número de ideias cria-
tivas.

30
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Startups
Durante a década de 90 uma grande 
explosão de empresas Startups de 
tecnologia surgiu no Vale do Silício 
na região da Califórnia, situada nos 
Estados Unidos, região que desde os 
anos de 1960 é local de nascimen-
to de gigantes globais de TI. De lá, 
saíram empresas como Google, Apple 
Inc., Microso�, entre outras. (Bras-
scom – Associação Brasileira das Em-
presas de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, 2018) 

STARTUP 
é uma empresa em fase em-
brionária, geralmente no pro-
cesso de implementação e or-
ganização das suas operações. 
Pode não ter ainda iniciado 
a comercialização dos seus 
produtos ou serviços, mas 
já está a funcionar ou, pelo 
menos, em processo fi nal de 
instalação (TABORDA, 2006).

De acordo com a Associação Brasi-
leira de Startups existem pelo me-
nos 10.000 empresas deste tipo no 
país. O mercado brasileiro de Star-
tups vem crescendo a passos largos, 
principalmente na região Sudeste, 
onde se concentra grande parte des-
sas empresas. São Paulo é o Esta-
do com o maior número de Star-
tups, (686 empresas constituídas).

A chave para o sucesso de uma Startup se encontra na capacidade 
de sobrevivência aliada à resposta das ideias no mercado. Sobre a 
primeira dificuldade, comum a todo tipo de empresa, não importa 
seu tamanho, existem diversos programas de aceleração, privados 
ou governamentais, que podem ser acessados para garantir sobrevi-
da nos primeiros anos de atividade.
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 Spin Off
Segundo Luc, Filion e Fortin (2006), o conceito de spin-offs surgiu na 
década de sessenta, no Vale do Silício nos Estados Unidos, ganhan-
do força nos anos oitenta com a expansão para todos os tipos de 
empresa. Spin-off é o resultado do processo de geração de novas em-
presas a partir de organizações existentes, principalmente centros 
de pesquisa, universidades, laboratórios e institutos.

Em geral a spin-off vai surgir a própria organização toma a decisão 
deliberada de abrir uma empresa, seja para fins de reestruturação ou 
exploração de novas oportunidades (LUC & FILION, 2002) ou quan-
do pesquisadores e investidores decidem criar um negócio a partir 
dos resultados das pesquisas realizadas em universidades ou insti-
tutos de pesquisas.

32
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INCUBADORA 
é um “[...] ambiente fl exível 
e encorajador no qual são 
oferecidas facilidades para o 
surgimento e o crescimento 
de novos empreendimen-
tos” (DORNELAS, 2002).

 Incubadoras
Em 1959, no estado de Nova Iorque (EUA), após Joseph Mancuso 
comprar as instalações de uma antiga fábrica, ele resolveu sublocar o 
espaço adquirido entre pequenas empresas iniciantes que, além da in-
fraestrutura, compartilhavam alguns serviços, o que reduzia os custos 
operacionais e proporcionava um aumento da competitividade das 
empresas. Devido ao fato de uma das primeiras empresas instaladas 
ter sido um aviário, o prédio acabou por receber a designação de incu-
badora (ANPROTEC, s.d.). 

Nos anos 70, as incubadoras co-
meçam a surgir no Vale do Silício 
(EUA) como forma de tentarem incen-
tivar jovens recém-formados a pro-
pagar suas inovações tecnológicas e 
desenvolverem seu espírito empreen-
dedor, passando-se a se chamarem, 
então, incubadoras de empresas (AN-
PROTEC, s.d.).

Segundo a ANPROTEC (2012), a ori-
gem das incubadoras no Brasil surgiu 
durante a década de 1980 a partir 
de uma iniciativa do CNPq e trouxe, 
junto consigo, a noção de empreen-
dedorismo inovador.
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Para Dornelas (2002) o principal objetivo de uma incubadora deve ser 
a produção de empresas de sucesso, em constante desenvolvimento, 
financeiramente viáveis e competitivas em seu mercado, mesmo após 
deixarem a incubadora.

O uso de um modelo de gestão adequado, a utilização de indicado-
res de desempenho para a incubadora e suas empresas incubadas 
podem determinar o sucesso e eficiência do processo de incubação. 
O processo de gestão do desempenho é a forma pela qual a empre-
sa administra o desempenho de acordo com suas estratégias e seus 
objetivos (MARTINS, 1999).

De acordo com Dornelas (2002), existem três tipos de incubadoras:

 

 ■ Incubadora de Empresas de Base Tecnológica, 
o qual, as atividades comerciais por ela desen-
volvidas são geradas “a partir de resultados de 
pesquisas aplicadas” e onde “a tecnologia repre-
senta alto valor agregado”

 ■  Incubadora de Empresas dos Setores Tradicio-
nais, em que as atividades comerciais são tra-
dicionais na economia, no entanto, a empresa 
busca agregar valor aos seus produtos

 ■ Incubadora de Empresas Mistas, que agrega os 
dois tipos acima

Segundo a Anprotec (2013), ainda existe, a Incubadora Social, que é 
focada em associações populares.



   35

O Que é um Processo de Pré-incubação?
“A pré – incubação objetiva determinar se há mercado para o produ-
to, serviço ou processo proposto e incrementar a capacitação geren-
cial e de negócios dos proponentes do projeto para que no momento 
da criação da empresa as competências necessárias para a fase de 
start-up estejam consolidadas” (LAGO et al, 2017).

Este processo ajuda as empresas incubadas na fase inicial de criação, 
pois recebem auxilio integral das incubadoras, numa fase muito 
crítica do empreendimento, que é quando há incertezas devido falta 
de experiência no mercado. Como benefício para as incubadoras, a 
pré – incubação resulta em inovação e novas ideias de empreendi-
mentos os quais a viabilidade econômica e técnica já foram apura-
das. Já para as Universidades, tem como ponto positivo, o aumento 
da efetividade de seu processo de capitalização do conhecimento 
(LAGO et al, 2017).
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EMPRESA JÚNIOR
 é uma associação civil sem 
fi ns lucrativos, formada e 
gerida por alunos de um cur-
so superior, cujos principais 
objetivos são: fomentar o 
aprendizado prático do uni-
versitário em sua área de atu-
ação; aproximar o mercado 
de trabalho das academias e 
os próprios acadêmicos, gerir 
com autonomia em relação 
à direção da faculdade ou 
centro acadêmico e elabo-
rar projetos de consultoria 
na área de formação dos 
alunos. (Sebrae, 2018).

Empresas Júniores
A ideia de Empresa Júnior teve início 
na França, em 1967, na L’Ecole supé-
rieure des sciences économiques et 
commerciales – ESSEC Inicialmente, 
o objetivo mais específico era a reali-
zação de pesquisas de mercado para 
empresas, por estudantes universitá-
rios, gerando, por um lado, um servi-
ço ágil e acessível financeiramente e, 
por outro, a possibilidade de colocar 
em prática suas habilidades e compe-
tências e, assim, criar um ambiente de 
qualificação da prática profissional 
dos jovens universitários, embora, 
nesse começo, ainda não houvesse o 
apoio de professores e da instituição 
de ensino (JADE, 2013).

36



   37

O Movimento de Empresa Júnior se difundiu rapidamente e dois 
anos depois, em 1969, por iniciativa da Júnior ESSEC, foi criada na 
França a primeira Confederação Nacional das Empresas Juniores – 
CNJE (JUNIOR ESSEC, 2013). Na década de 80, o modelo francês 
consolidou-se e começou a se difundir internacionalmente, sendo 
levado para Suíça, Bélgica, Espanha, EUA e Brasil. 

Empresas Júniores no Brasil
As ideias e os conceitos fundamentais do movimento foram trazi-
dos para o Brasil, em 1987, pela Câmara de Comércio e Indústria 
Franco-Brasileira e em 1988, foi criada em São Paulo, por alunos de 
graduação da Escola de Administração de Empresas da Fundação 
Getúlio Vargas (EAESP-FGV), a primeira Empresa Júnior do Brasil e 
da América Latina (EJFGV, 2013). 

Em 2003, formou-se a Confederação Brasileira de Empresas Junio-
res, a Brasil Júnior (BJ), órgão nacional do Movimento Empresa Júnior 
(MEJ), que trabalha para fomentar, integrar e dar suporte às Empresas 
Juniores em todo o Brasil. Sua atuação ocorre pela definição conjunta 
de planos e diretrizes, com o objetivo de tornar o MEJ um movimento 
reconhecido por toda a sociedade por contribuir para o desenvolvi-
mento do país por meio da formação de profissionais diferenciados 
(BRASIL JÚNIOR, 2013).
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Figura 3 – Mapa de densidade de EJs no mundo, quanto mais escuro, maior a 
densidade

Atualmente, as Empresas Juniores (EJs) estão presentes em todos os 
continentes, formando uma ampla rede de empreendedorismo estu-
dantil no mundo. No Brasil, segundo dados da Brasil Júnior, existem 
cerca de 1,2 mil EJs espalhadas pelo país, com mais de 27 mil universi-
tários envolvidos, realizando mais de 2 mil projetos por ano. (BRASIL 
JÚNIOR, 2011).

Existem muitas vantagens para um aluno que ingressa em uma Em-
presa Júnior. A experiência adquirida neste tipo de trabalho coloca 
o aluno à frente de seus concorrentes no concorrido mercado de 
trabalho, levando-o a um patamar mais elevado nas seleções de em-
prego. 

Fonte: JADE Belgium.
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Os alunos empreendedores saem na frente na conquista de grandes 
oportunidades, uma vez que o ambiente que eles protagonizam nada 
mais é do que uma arena de constantes desafios. Onde aprendem 
como lidar com situações novas e a conviver com pessoas em um 
ambiente organizacional, sem falar no convívio com empresários de 
verdade, ferramentas de gestão, reuniões com profissionais etc. Algo 
que, sem dúvida, seria praticamente impossível de ser vivenciado em 
um estágio comum.

De acordo com um levantamento feito pela Brasil Júnior (2015), o 
Brasil é o país com maior quantidade de empresas júniores do mun-
do, o qual, foram computados 311 empresas distribuídas por 287 
universidades brasileiras, ultrapassando todo o continente europeu, 
que possui 296 iniciativas operando no mesmo molde.
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CRIATIVIDADE E 

INOVAÇÃO
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Criatividade
Embora sejam novidade, as novas 
ideias podem não ser úteis, apesar 
de que a criatividade seja necessária 
para a inovação, habilidades executi-
vas, pessoais e de empreendedorismo 
também fazem parte dos requisitos 
para transformar uma ideia criativa 
em algo de valor. E ver a criatividade 
e inovação em termos de qualidades 
oferece indícios vitais para o moti-
vo de elas serem habilidades essen-
ciais para a cidadania no Século XXI 
(EDGE MAKERS, 2014).

Um indicador que pode ser usado 
para medir o esforço de uma em-
presa em inovação é o investimento 
que ela faz em Pesquisa e Desenvol-
vimento, ou simplesmente P&D, po-
dendo ser percebido através da re-
lação entre o quanto é investido em 
P&D e o valor adicionado nas vendas. 
Os investimentos em setores onde a 
intensidade tecnológica é maior, o 
investimento em P&D também serão 
maiores. Há também uma relação en-
tre os níveis de 21 investimentos em 
países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, uma vez que nos primeiros 
os investimentos em setores de alta 
tecnologia são muito maiores (FUR-
TADO & QUEIROZ, s.d.).

CRIATIVIDADE
Etimologicamente, a palavra 
vem do verbo creare em 
Latim, que quer dizer gerar 
ou produzir. Amabile (2012) 
acrescenta que a criativida-
de é a capacidade de criar 
uma solução para os nossos 
problemas do quotidiano. 
Visto que é uma capacidade 
inata, se for explorada e 
estimulada de forma correta, 
pode ser responsável por 
grandes invenções, tais como 
a roda, a lâmpada ou o rádio.
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INOVAÇÃO 
é a habilidade de transfor-
mar algo já existente em um 
recurso que gere riqueza. 
“[...] Qualquer mudança no 
potencial produtor-de-rique-
za de recursos já inexisten-
tes constitui inovação...” 
(DRUCKER, 1987, p. 40).

Inovação
De acordo com o Manual de Oslo 
(1997) as empresas inovam, em sua 
razão última, com o intuito de au-
mentar a demanda ou reduzir custos. 
A inovação pode ser de processo, 
onde pode haver um aumento da pro-
dutividade e um aumento nas fatias 
de mercado e no lucro, ou inovação 
de produto, com a possibilidade de 
aumentar a demanda, que também 
pode ocorrer com uma diferenciação 
do produto, e ter maiores margens 
sobre o lucro (MANUAL DE OSLO, 
1997).

Um dos programas responsáveis por apoiar empresas nascentes 
de base tecnológica e start-ups é o Start-Up Brasil, um programa 
do governo federal, criado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI). Com o objetivo de agregar o conjunto de atores e 
instituições em favor do empreendedorismo de base tecnológica, o 
programa funciona por 24 edições com duração de um ano e ofereci-
mento de recursos que podem chegar a R$200 mil para o investimen-
to em inovação em cada START-UP.
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No caso da inovação, a intensidade de seu im-
pacto pode ser observada de duas perspectivas 
diferentes. De uma perspectiva macro, ela repre-
senta a capacidade de uma inovação em causar 
uma mudança no modelo vigente de estrutura de 
tecnologia e mercado em uma indústria. Em uma 
perspectiva micro, ela representa a capacidade 
de uma inovação em influenciar apenas a organi-
zação, afetando seus recursos de marketing, re-
cursos de tecnologia, habilidade, conhecimento 
e estratégia (GARCIA; CALANTONE, 2002). São 
elas, respectivamente, inovação radical e inovação 
incremental.

“O estilo de vida moderno não é 
uma criação política. Antes do 
ano 1700, o mundo inteiro era 
terrivelmente pobre. A vida era 
curta e cruel. As coisas não eram 
assim por que não tínhamos 
bons políticos; tivemos excelen-
tes políticos. Mas começamos a 
inventar – eletricidade, motores 
a vapor, microprocessadores, 
começamos a entender a gené-
tica, a medicina – e inovar. Sim, 
a educação e a estabilidade são 
importantes – não tiro o mérito a 
essas questões -, mas a inovação é 
o verdadeiro motor do progresso.” 

– Bill Gates.
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Inovação Radical
A inovação radical é desenvolvida a 
partir de projetos elaborados com 
auxílio de uma equipe técnica e dedi-
cada a esses projetos. A equipe terá 
um papel essencial no processo de 
inovação, realizando as mudanças, 
através da sua criatividade e força 
de vontade para vencer os desafios 
e atender as exigências do mercado 
(HUMBLE; JONES, 1989).

INOVAÇÕES RADICAIS
são aquelas que introduzem 
um produto dotado de uma 
nova tecnologia, e que alte-
ram de modo impactante as 
relações externas de uma or-
ganização, podendo alterar a 
estrutura de mercados vigen-
te ou até criar novos merca-
dos (GARCIA; CALANTONE, 
2002; KIM; KUMAR, 2012; 
SCHERER; CARLOMAGNO, 
2009; O’CONNOR, 1998).

Figura 3 – Diferença entre a Inovação radical e a incremental
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Inovação Incremental
Este é um tipo de inovação que é re-
sultado de planejamento e trabalho 
árduo rumo à melhoria das caracterís-
ticas de um produto ou processo.

INOVAÇÃO INCREMENTAL 
é aquela que tem um grau 
de novidade moderado e 
gera ganhos relevantes, 
sendo uma continuidade de 
algo existente, direcionada 
para um mercado pré-exis-
tente (GARCIA; CALAN-
TONE, 2002; SCHERER; 
CARLOMAGNO, 2009).

Como a Inovação é Protegida?
Com o objetivo de se estimular a criação   de novas invenções, foi 
instituído um sistema de proteção para os inventores, que, em troca 
da revelação de como resolver determinado problema, receberiam 
um direito de exploração que excluindo terceiros não autorizados a 
explorarem a sua invenção. Esse conceito foi desenvolvido e hoje em 
dia ainda mantém o mesmo princípio. Ou seja, só haverá interesse 
em se desenvolver novas tecnologias se houver algum ganho finan-
ceiro em troca (INMETRO, 2018). 
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Propriedade Intelectual
A propriedade intelectual está divi-
dida em três categorias principais, 
são elas: Direito autoral, propriedade 
industrial e proteção sui generis. O 
direito autoral envolve interesses de 
caráter subjetivo, como obras inte-
lectuais no campo literário, científico 
e artísticos, se enquadrando nessa 
categoria a proteção ao direito do 
autor, dos direitos conexos e do pro-
grama de computador.

PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 
é o conjunto de direitos 
imateriais que incidem sobre 
o intelecto humano e que 
são possuidores de valor 
econômico. Ao se proteger 
tais direitos, pretende-se 
respeitar a autoria e incen-
tivar a divulgação da ideia 
(BOCCHINO et al, 2010).

A propriedade industrial tem seu foco de interesses na área industrial, 
como patentes de invenção relacionadas a produtos e processos inéd-
itos ou com funcionalidade aperfeiçoada. Já a proteção sui generis
envolve a topografia de circuito integrado, a cultivar os conhecimentos 
tradicionais e o acesso ao patrimônio genético (LAGO et al, 2017).
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PATENTE
é um título de propriedade 
industrial sobre invenção 
ou modelo de utilidade, 
garantido pelo Estado aos 
inventores detentores de di-
reitos sobre a criação. Assim, 
o inventor ou o detentor da 
patente tem o direito de im-
pedir terceiros, sem o seu ou 
consentimento, de produzir, 
usar, colocar a venda, vender 
importar produto objeto 
de sua patente. (AMADEI 
e TORKOMIAN, 2009).

Patentes
A patente é concedida pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial 
– INPI. A invenção poderá ser paten-
teada quando atender aos requisitos 
de novidade, possuir atividade inven-
tiva, suficiência descritiva, aplicação 
industrial e não tiver impedimento 
legal.

Existem duas modalidades de paten-
tes: Patente de Invenção (PI) e a Pa-
tente de Modelo de Utilidade (MU). 
A Patente de Invenção diz respeito a 
produtos ou processos que atendam 
aos requisitos de atividade inventi-
va, novidade e aplicação industrial; a 
Patente de Modelo de Utilidade tra-
ta-se de objetos de uso prático, ou 
parte deste, suscetível de aplicação 
industrial, que apresente nova forma 
ou disposição, envolvendo ato inven-
tivo, que resulte em melhoria funcio-
nal no seu uso ou em sua fabricação. 
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Figura 4 – Patente do Iphone, da empresa Apple

Segundo o art. 40 da Lei de Propri-
edade Industrial (Lei nº 9.279, de 
14/05/1996), a patente de invenção 
vigora pelo prazo de 20 (vinte) anos 
e a patente de modelo de utilidade vi-
gora pelo prazo de 15 (quinze) anos, 
contados da data do depósito, não 
sendo possível a sua prorrogação.

48
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MARCA 
é um sinal visualmente per-
ceptível capaz de distinguir 
os produtos ou serviços de 
uma empresa, principal-

Marcas
Poderão ser registrados no INPI como 
marca os sinais distintivos visualmen-
te perceptíveis, com a finalidade de 
identificar produtos e serviços (art. 
122 da Lei n° 9.279/1996).

As marcas têm papel fundamental 
na concorrência e na estratégia de 
competição das empresas, porque 
estabelecem a imagem e a reputação 
da empresa e de seus produtos. Além 
disso, as marcas criam confiança e 
lealdade dos consumidores e aumen-
tam o valor intangível da empresa. 
(INMETRO, 2018).
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